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PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. 'MULTA. DE 0000 
ISOLADA LAI TA DE PAGAMENTO DA MULTA DE MORA. 
EV01.1.4)ÃO LEG'S! ,ATIVA.. 

Inaplicabilidade do art 44, inciso I e § 	inciso II, da Lei n" 9.430/96 face a 
alterayao legislativa ocorrida. 

Recurso Especial do Procurador Negado. 

Vistos, relatados e discutidos  os  presentes autos 

Acordam  os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar 
provimento  ao recurso especial. Declararam-se iijipcdidos de votar os Conselheiros Nand .  
Gama e Rodrigo Cardozo Miranda.. 

Carlos Alberto I r . 	aneto - Presidente 

Maria Teresa 	z I,Opez - Relatora 

EDITADO EM: 08/12/2010 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro 
Tortes, Judith do Amaral Marcondes Armando, Susy Goitres Hoffmann, Gilson Macedo 
Rosenburg .Filho, José Adio Vitorino de Morais, Maria Teresa Martinez López, Leonardo 
Siade Manzan e dados  Alberto Freitas Barreto.. 



Relatório 

traia-se  de recurso especial intetposto pela lazenda Nacional, apresentado 

contra o acórdao 302-129539, da clad() 2 °  Camara do 3 °  Conselho de Contribuintes, clue  deu 
provimento por unanimidade, ao recurso voluntillio  da interessada A ementa dessa decis5o 
possui a seguinte redacao: 

i'/.?0(i'ESSO ADM IN IS7RA 7'1 VO 	 D LN ÚNCIA 
E,SPON7',,NL4 E,SPA HO A NTE('IPA DO °LE° DIE,SEL 
cot reeno de dados da 1)1 na niodalidado Despacho antecipado, 
aeompanhada do prwainento do.s iil (wanes que rencem set. 
apurados 	it ibutos  0  junos mot atót 	constilni direito do 
impot 	benel iciatio do I. egimo I/O  Dospacho antecipado no 
cabendo  a aplicaçao 	qua/quo penalidade, punch)  i  eedizada 

(Tinos 

CON77?1.13[ 11(1° 	INTERVE.Mj° NO 1)0MIN1() 
ECONOMIC° CIDE/COMBUSTiVELS A complemonta('do da 

decolTento  do aumonto do 00101 trdnarivel aput ado 

atravOs do at qucaino, antes de qua lquef procedimento 
adininis'n ativo  0  devk que atendidos os prossupostos do (iii  138 
do CTAl, exime 0 SifiCiI0 paSAI.V0 da multa de  oficio  prey/slut no 

1. 44,1, da Lei n' 9 430/96 

.1.?.EC'UR..50 V OL LIN11í RI( ) PROVIDO. 

Detende  a recoil:erne, ter oconido divergência corn outras decisões  do  
Conselho. No entender do D. Procurador, para se aplicar a figura  da denáncia espoutanea 

deveria a denáncia vir acompanhada do recolhimento integral do tributo c acycseimos 

moratórios devidos 	defende a apficabilidade do art. 44, inciso T e § 	inciso 	da. 
a' 9.430/96 (multa de oficio isolada). 

0 recurso foi admitido pelo despacho if 302-0.1.45, de fls. 148/151, sob 

entendimento de terem sido preenchidos as condições de admissibilidade. 

A  interessada,  nas contra-razões, reqUer it manutenyao integral do acórdao. 

Cita precedentes dos Conselhos de Con -tribuintes c do ST.1  favoráveis  ao decidido pela Camara 

recorrida.. 

o relatório 

Voto 

Conselhcita Maria Teresa Martinez LOpez, Relatora 

0 recurso atende  as condições de admissibilidade e dele tonic) conheciinento 

No entender do ft Procurador, para se aplicar a ligura da den(mcia 

espontanGi deveria a denúncia vir acompanhada do recolhimento integral do tributo e 
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acreseimos moratórios devidos. Assim, defende a aplicabilidade do art 44, inciso 
inciso Ii ,  da Lei IV 9.430/96 (multa de oficio isolada) 1  

Muito embora esta Conselheira defenda a aplicabilidade da. figura ,  da 
denUncia espontânea. 2  penso que a analise racional do processo fique resolvida pela evoluçao 
legislativa. 

Quando da apresentação do recurso especial (2 . 1/03/2007) inexistia. previsão 
legal de aplicação da multa isolada. 3 lnexistindo a referancia, penso  deixar  de existir razao 
reco rreu  

Justifico,  

Consta da DESCRIÇÃO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL: 

FALT4 DE RECOLIIIMENTO DA MULTA DE MORA 

( .) Arts 43, 44,  inciso  e ,sç 	inciso II e  an 6! , 	I" e  2`,  da  
tei n" 9.430/96 

Assim, reitero, verifica-se que a multa isolada de 75% sobre o principal pago, 
exigida no presente auto de in fração foi aplicada sob o seguinte enquadramento legal: Arts. 43, 
44, § I", inciso  li  e 61, §§ 1 0  e 2°, da  I ei n° 9.430/96.. 

Vejamos o que diz a legislação: 

Art 43.:Poderá ,Ser Ibrmalizada exige'ncia de crédito tributário 
colt espondentc: exclusivamente a  multa  ou a films de mor a, 
isolada on conjuntamente. 

Parágral0 ámco „SObre o ci édito constituldo na JOrma deste 
artigo, nao pen.,)() respectivo vencimento, incidirqo juros de 
mora, calculados à taxa a que .se refere o .3 do al.t. .5", a  pai  7h 
do priinciro dia do 117('S subseqUente ao vencimento do prazo até 
.() triJs.  anterior 00 do p(11:..,,aniento e de um por cent() no Ines de 
pagamento. 

Multas de Lancamento de Oficio 

Art. -44-. -Nos  casos • de -lan(amento 	serão-aplieada,s-ms 
seguinies-nrulta.s., 	calculi-atlas .s.obr-e-a totalidade-Ou (1/1" (. ?renot-de 
tributo-oir-eontribukiio: (Vide-Lei 1-  

rr 2̀--301--fle--2000---•(-Vide•-Medida--Pro•visória-nf -35.1, de 200/1 
setenta • • • e •- eineo  --por-- eento;•-•--nos----c0105--• de 	----de 

Segundo a denúncia fiscal, laudo de arqueação apurou a descarp -a  de oleo diesel em volume major do quo o 
declarado na importação. Ciente desse fato, a importadora solicitou a retificação da Di e promoveu o recolhimento 
do triburo, sem multa de mora, num prazo inferior a dez dias da emissao do laudo. 
2  Esta Conselheira defende  acertada  a decisão recorrida, cm face da  Súmula n" 360 do Super ioi Tribunal de 
.Justiça, publicada ern 08/09/2008, assim enunciada: 
0 beneficio  da denüncia espontânea  não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento  por homologação 
regulamente declarados, mas pagos a destempo . 

A questão, objeto do rec,urso da  fazenda Nacional, gira em torno da espontaneidade do pagamento efetuado a 
destempo pela contribuinte (complemento de CIDE decorrente de aumento do valoi tributável apm ado atrav&s. dc 
procedimento de arquea0o) que entende ser devida a  multa  de, mora e portanto a mulia de oficio isolada imposta. 
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pogamento-orr-reeolhirtrento, 	pwind/to 	(m-fecolhimento- apti.s. -0 

vencimento 	prazo,- sem  O  acre,seimo-de-multa-n-toval4Fie-,-(le 

Pita- -declaroçao e-no'i de-deelaraçao inexata, excetuada 	Cf  

	yegt.liffte; (T  u/c  I  u/i, 10  892, de 20041  k  i de 

Mpv n" 303, de 2006) fiziele Medido  P -÷0-1-,k(4ria-u "  351„  

If cento e einqi;erna  1)01  eet1101 - 	-C'OSos-de-e-vick±ateqTrtui-to 

-17aude, &Jinni° nos arts. 71  72e-73 da Le1-11±4.5,02(let .)  do  
turrvenrIrrro-(k-.1-96-4, hidcpcndentenyen-te-cle-mrt-fas-penali(hades 

a(/ministr7.itivas-011 eriminais--cobivels.   

2-00-4)-(Title-Mpv-rr' 	 (-14de Medida-PToviSOftfi 

351, de  2007) 

-§  I" As naillas  ti  que trata  o  ck  in exi-gidos: (-Vide 

Alps,  rC 303, de 2006) (Vide 114edida 11.01 ,1m:win t?"3,51-, de 2007)  

-juntamente com o tributo on a contrilmkgro,--quando-neio 

houverem 	 sido 	anteriormente 	 pd<40S; 

II isoladamente, quando o tributo-ost-a-eonlvibuktio-hottfer 
sido-pagn após o venvhnento-do-prazo previsto, mas sem o 
aeré,selmo tie multa de mom; 

A Medida Provisória n" 351, de 2007, fbi convertida na Lei n" 11..488, de 
15/06/07 ( ver art 14). Os arts.. 43 e 44; da Lei 9.430/96, eorn. a evolueildlegislativis, passarurn 
a regulas a matéria  da seu  mute rorma: 

Ir!.  4  Podera 	101 mallard() cs- igéncia cit. rédito tributário 

c011 espondente  1' A- (11P•IVaITICilte a Mid ttl 	(.1 PIT OS de MOTO, 

ROIdda 

Par agrafo Unico Sobre o et  Adito constituído na  /d' ma desie 

artigo, in-10 pag:0 no respective vencimento, Mcidirao ;twos de 

iT1010, CalLifiddOS  O terva ague se rejére 0 3" do art 5'; a partir 

do primeny did  cio mes• subseqUente ao vencimento do prazo ar.( 

0 11Id dutct i 0 1 do do paf-_,:antento e de WU pOT cento no mCs  de 

pagarnento 

Ai  t. 44. 1N1(•)s casos- 	lan(amento de  oficio, saro aplicadas  as  

seguintes multas 

i  do 75°•i; (setenta e <ira-o  pot' Ce1110)  sobro  a totalidade ou 

drier(71(...a 	impos'to ou contribui00 nos caws I/O falta 

pagamento 011 	 de Mho de deelara0.0 e nos de 

deck.), ao-ro ineyal(), 

/1- c/c 500.  (cinqiienta por cento),  os igida isolarlamente, .sobre 

valot• do pag(tmento mensal: 

(1) 	ITIO do arr 8' da Lei n" 7 71.3, de 22 de dezembro de 

.1.988„ que (1011-ar de set detuado, ainda que 	lenha sido 

apurado impost° o papal na deelarao-io de ajus-te, rw easy de 
pessou 

1.2) Ild 	dO art. 2" (testa 1.er, quo  dei  rat do so- aPitiado, 

ainda quo lenha sido iyiurado prejuizo Irscw1 ou base de oóloulo 

nogativa pal a a contribuiç.iio m)bto 0 luoio líquido, no 

anocalandório COTTeTondente, no ads -o posvm juridic a. 

.1" 0 poieenhial de ¡milli' do que trata  o  iners.0 do caput deqe 

.scra 005 ca,sos provistos nas or Ls. 71, 72 e 73 da 

Loi Ti" 4 502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de 

01dra1 pellaltda(le.S• OdfilitUstrativos 011 i111117a1S• cabi  rei 
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2" Os percentuais de  muita  a que _se repVent  O  inciso I do  capta 
e o l" deste WIío serito aumentado. de metade, nos casos de  
não atendimento polo sujeito passivo,  no  prazo mareado, de 
intinta(ao para. 

-p,etae e-Sclarecimenlo, 

apre.sentar  OS  arquivos ou sisternas do que tralam os arts. 11 
a 13 da Lei n" 8.218, de 29 de agosto de 1991, 

III - apresenta t.  a documentaçâo técnica dc que trata  O  tirt  $8 
desk; Lei 

Examinando as hipóteses de imposição de multa de  ofício isolada referidas 
no dispositivo acima reproduzido, constata-se que à aplicada no presente lançamento, não mais 
possui pievisão legal.. Destarte, corn fimda.mento no art. 106, 11, "c", do  Código Tributário 
Nacional  (lei n 5,172/66),  nib o hã como manter a. multa lançada isoladamente, pela aplicação 
retroativa do art. 44 da Lei. if' 9.430/96, na redação que lhe foi dada pelo art. 14 da Lei n" 
11.488, de 15/06/07. 

CONCLUSÃO: 

Por todo o exposto, voto no sentido de negar piovimento ao recurso especial 
dal.'azenda -Nacional, 

Maria Tercts'4. 

tA 

artinez Lopez 
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